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c·.;\1\!lARA MUNIC~IPAL [)E CORNi'~LIO PROCÓPIO~ 

1 ) l: : l 'is.:al d1: Cnntrato 
P:1 r:i: l .di111.ir Ci(l ll1l.' " Filho - Presidente. 

H.rf. I ''. Termo ,\clit i' o: 

( ·o~TRA'fO 00-t/2018 
PHFC.\ O Sº oo..i12018 
PROCES'iO LI CITATÓRI O~" 007/2018 
O\ffl~ 1\ !'. \\'. IT: C1\i'vlt\R,\ \IUNICI P/\l_ DL COR L~ LI O PROCÓPIO 
t'O\ TR.\ i \ '. )U TRIAD - SER\'IÇOS l ' RB.\~OS f.IRELE-:\I E 

\ · cnllll pur 111ciu de este informar q uc n L111 rrc~a ac1 ma ci tad<.1. rwc .... 1 u ll 

.i:-. s:.1·, 1<; ~ ·._, , h.; l\irnta <;;t1isl't1túri:1 11:1 contrata<;i'io de l '. rnprcsa Presléldorn de Scn· it;os ele limpc;:.:1. 

:1 .... s.:io..: co11.-,..:-n :1~·;\o . 0:2 (dui s) l't11H:io11:·1rilb lk -Ili dia. 

P<tra t: 11 1w snlic ito a con ti nuidade de con trato de prest:1çào de <;CI'\ il,'.l' 

1.l u n:krid:1 L'I np1 csn pnrn m:1is ( 12) doze meses . 

. \tcnciosamcntt'. 

-· -j\,~JL - - -:\dl~\LI. ,\ ~O L /.\ (.J , \SL'l\11-.0: 1\) 
1-' isc<tl de Contrato 
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lk: Chi:k Co111úbil Financeiro 
Para: l:tl inwr (]01111 .. 's !·i lho Prl",idl·nti: 

Rcf. 1º. Termo Adit i,·o: 

C 'ONTR1\ 1 O 00-l ::?U 18 
PRl -.G:\O \ '' 00-l ::?O 18 
PROCESSO l.IC I !'A I OR IO \ '' 007 ::?O 18 

Corn01 io Procópio PR. 22 de agoslü tk 2019. 

O\l l.Rr\T1\ \ .. I E: C.Â\ IA R1\ \ ll . \ IC'I P 1\L DI.:. CORNÉLI O PROCOPI O 
CONTR.\Tr\DO: TRIAO -SE RVIÇOS l' RBA~OS EIRELE-1\1 1<: 

So li ci to o Aditivo da L: 111prcsa ac ima cil<lda para nrni s ( 12) doze meses. pois ela pri:stou o:, 

scn iços di: fo rma sati s l'c.11ória na contrntuçào di: 1-, rn presa Prcstadorn di: Scn iços de lirnpua. a ~s1.'l t> 

e consen«11,: i10.::? (do is) l'uncionúrios de -lh 'diél. 

:\ tcnc iosamente. 

:\l '' I ORl/.:\ 1)0 J·\ ~('.7 ,-Df3 JCj 

Edimar r1 

- - - - -- -
l{11a i'an11ha. lh.l t 1 !· X11~PU-IJ(J!J - l<.:k:!"n..:. (.J.í).i'i23- 15ii:' 

·--- - -- --- · --· - -- - -
(_ nrn01io l' w1:úpio !'ara11ú - c·-111ail:çan!.1ra111un1..:ipalcp /1 gmai l.co111 



~~~~ ,~.--:---=i..'7fl:! 
r
,, ·.- -.;~ 

•.4' ' 

!: ' :·• 
CÂMARA MUN ICIPAL DE CORNÉLIO PRoc\5~)Y6'" 

i!~ 1 ~ 
i;,. -.~ ·f 

·-·-- ·~ .... (ltJI 
~J~ ,,,, -

----

Corn01 io Procópio PR. 23 de agosto de 20 19. 

lk: C\rn1issilu de Licitação 
i>arn: Depanamcn to Jurídico. 

Ref. l ".Termo ..\dit iYo: 

CU\ 1 R:-\ 1 O OO-U2018 
PR EU ÃO Nº 004/'.2018 
PROCLSS() Ll(TIATÓR IO :\º 007 '2018 
ONTR:\ L\NTF: C;\J\1 1\l~A J\lll.i\I JCIPAI. J)E CORNJ~: J.J O P l~OC(W I O 
C0 \11 R :\ l .\DO· TRIAD- SEH\ 'l('OS l RB,\~OS EI RELE-\IE 

l-'!1c:1111i11lll) p.tra pmecer jurídico o Processo 11" 007/20 18 rdt>rcnle ao Prcg}i.) 

P1'l' S1..~ ncial 11" 0-t 20 18 - 1 .. 111pr1..·s•t 1'11..·stadorn de Sen·iços de limpeza. asse io e cuns\.!rrn<,:ilo. 02 (doi:-, ) 

!'ttm:ionárins de -th/dia. para que seja lei to o PARECER para qu1..· seja t> l:1boraclo o !" \cl itirn do 

Contrato. 

- ~- - - - ---- - - -- ,.,. __ ---- - -· ·--· ·- " --- --- --· --- -· - ------ --------- -----
l{ua l'araíha. !1:.1 \ 1 :· :'o >llll-lHJtl l ~k·11w ,- 1. 111.1'.! : . 1:-.11:' l'•>r11," lio Pn1,·ó111 0 l'ar:111a - .-111ail.ca111:1ramun1 cipakp11g111ail 1:0111 
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Atualização de R$55.430,64 de 18-Setembro-2018 e 20-Agosto-2019 
pelo índice IPC/\ - Índ. Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$57.268,25 
Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA - Índ. Preços ao Consumidor Amplo entre 18-
Setembro-2018 e 20-Agosto-2019 

1 E rn p e n:.: e n l u <d : :~ , 3 i : , ~: \ · 
Ein folor de m ttl t·i pi 1cH, ;i~'l'. 1,0:U 15 2 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2018 = 0,4Sq{-,; Outubro-2018 = OASº1h: Novembro-2018 = -
O ,2 ·1 t),,1); Dez cm bro-2 O ·1 H :·.: O: 1 r;<Y(); J ;:mei ro·-2 O l 9 = O ,:-·L2 %>: Fevereiro· 

rnor::51 jl 
~~ u ~ 

1 
')1·1··· (' ,.... .•• ·.·•·· •. ·~-. \' ...•..•.. ······. \' · ...•. 

1 

. .:...'.J 1') :-.: 1.J,·!:1·.'.q: iVLtl'C\)-_.:.1 i'.) .::: 1J,í:)·/:.J;./\lJl'Ji··4-..·uJ1..·)· .-- lJ,:.>i lt;, 1•idiu-i..U.ilJ = j 
. 1 

O. l ·i·:\:; ltirdrn<~U l '·i -.:: 0,01 %; jull10··2U'l LJ ::: 11,·i t~h·í~. 

Atualização 

\h}c11· ·..ltt 1 ~--11··z·1,-1c, 
( il.. • '·""" 1 .. t .. ( .. t ) = valor:; fator = R$55A30,64 * 1,033152 

1 Valor atualiz:1do --
l ) l 1' !~ • ..,, , ) /" o ') r: 
f \ > l l • '-· () ( ! • ! .. ) 

____ _J 
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Tipo.de. 
Servi~'t1. 

Unidade de Medidn contrnrar (em funçâ o 
da w1idade de 
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Valor Wtal p\ir t:mprcgado 

(A) 

I> - <J11;1d1·,. · dt·mo1i-rra11\11 · \ .. \l.OH Ll.OLL\L 11·\ l'HOl'O'- 1 \ 

a. Vulor GtobaJ dn Proposrn 
r o,:,·, . 

ºESCALA DE 1·RA_8 ___ A-L·-H-0-----~6-8-5 
l 1 ! .:)iZ! . ..'.t1 

i ! 
f"b.l:OT1\L 
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: N\) l)E 
POSTOS· 

SUliTOTAl 
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: :-;.1 i .. >1 1 
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Processo de Orçamento de Valores 

A empresa CORESE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS L TOA-ME, inscrita no 

CNPJ nº 08.704.691\0001-16, sediada na Rua Felício Marconi, 100, 

Condomínio Vale do Arvoredo em Londrina-PR, CEP: 86.047-595, neste ato 

representada pelo seu sócio administrador o Sr WILSON ROBERTO PEIXOTO 

JUNIOR, inscrito no CPF sob nº: 034.441.119-24. Apresenta neste momento à 

À CAMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO\PR - CNPJ: 

72.327.307\0001-02 - PROPOSTA DE ORÇAMENTO. 

Prezados Senhores, 

Objetivo: Contratação de Empresa Prestadora de Serviços de limpeza, asseio e 
conservação, sendo 2 (dois) funcionários com carga horário de 4 (quatro) horas 
diárias - 20 (vinte) horas semanais. 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em 
referência, vimos apresentar a nossa proposta nas condições estipuladas no 
mencionado ato convocatório e seus anexos. Cumpre-nos informar que, para a 
elaboração de nossa proposta, foram consideradas todas as condições 
estipuladas no referido Edital, com as quais concordamos plenamente. 

Valores: 

Valor mensal dos Serviços - R$ 5.435,80 (Cinco mil quatrocentos e trinta e 
cinco reais e oitenta centavos); 

Valor anual dos Serviços - R$ 65.229,60 (Sessenta e cinco mil duzentos e 
vinte e nove reais e sessenta centavos); 

DECLARA: que tem total condições de atendê-los conforme supracitado. 

Londrina-PR , 22 de agosto de 2019 . 

.. _ .• _;'-\ 
__ __.._. - --..;--~·-.- .• ____ :~->-----------..-.----.--..........- ·--

WILSON ROBERTO PE_tXOTO JUNIOR 

Rua Felício Marconi, n.º 100, Condomínio Vale do Arvoredo, CEP 86047-595 - Londrina - PR 

Fone/Fax: (43) 3523- 6803 / (43) 99600-4545 E-mail coreseservicos@gmail.com 

C~O~GV1 



J~J~M~P 
SER\llÇOS TERCEIRIZADOS 

CNP,J: 11.248.996\0001-75 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À CAMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO\PR 

DADOS DA PROPONENTE 

rnoc: f'l À)J 
V>J "º ~ 

J J M P - SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, inscrita no CNPJ: 11.248.996\0001-75, com telefone: (43) 3523 6803 e e­
mail: jjmprado@gmail.com, Endereço: Rua Pará, nº 346, Centro, Cornélia Procópio, Paraná, CEP: 86.300-000, por meio 
do seu representante legal o Sr Wander Gonçalves de Oliveira, CPF: 016.987.249-18 e RG: 5.751.768-9 SSP\PR com 
r 10 de Sócio Administrador. 
\.,,;I 
Objeto: Prestação de serviços de serviços de limpeza no total de 2 postos de 20h semanais. 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

i1T-E~_Q_~SCRIÇÃ0 ---------- . - __ -- ---_----_- ! QTDE+ -~ VAL9R(R$) HH l HH H H H \11~LO~ TOTAL~ 
[ ___ ~ ----~lor mensal -_ _s_~y~~-t~-9~--~~~p_~~~------- _ J ____ ~_ RS 4_._9q_sJ,OO __ RU_~:soo,oo __ _ 

Valor mensal R$ 4.900,00 (Quatro mil e novecentos reais); 

\' ·~r anual R$ 58.800,00 (Cinquenta e oito mil e oitocentos reais); 
~ 
Validade da Proposta de 120 dias corridos a contar da data de apresentação. 

Cornélia Procópio\PR. 22 de agosto de 2019. 

~~~ . -w~{fa~dN_:~~E~~iZ::v~IRA-
J.J.M.P SERVIÇOS TERCEIRIZADOS & CIA LTDA 

VANDER GONÇALVES DE OLIVEIRA 
11.248.996/0001-75 

FONE/FAX: (43)3523-6803 - E-MAIL JJMPRADO@GMAIL.COM - RUA PARÁ Ni, 346 -- CENTRO ---------·-----·· ·-----. ·-. 

CEP 86300-000 • CORNÉLIO PROCÓPIO· PARANÁ 



BRASIL Aci>sso ,1 11 f rMilção ______ r_a_r_t_ic_1p_e ___ s_e_rv_iç~o_s ___ L_eg_i_s_1a_ç_ã_o_ • _co~~ 
~~ Recerta Federal 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Rece ita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 
CNPJ: 23.960 .020/0001-00 

Ressalvado o d1re1to de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do suie1to passivo acima 1dentif1cado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

constam débitos adm1n1s1rados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
ex1g1bilidade suspensa nos termos do art 151 da Lei nº 5 172. de 25 de outubro de 1966 
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para f1r's de certificação da regularidade fiscal ou a111da não vencidos. e 

2 não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) 

Conforme disposto nos arts 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efe itos da certidão 
negativa 

Esta ce1t1dão é vál1oa para o estabelecimento matriz e suas fil1a1s e no caso de ente federati vo para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo t:mrco do art 11 da Lei nº 8 212 de 24 de JUiho de 1991 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autent1c1d ade na Internet, nos 
endereços <http //rfb gov br> ou <l1ttp //www pgfn gov br>. 

Certidão em1t1da graturtamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1 751 , de 2/10/2014 
Emitida às 09 26 13 do dia 30/0812019 <hora e data de Brasí lia> 
Válida até 2610212020 
Código de controle da certidão 0366.4CAF.9023.C7DO 
Qualquer rasura ou emenda rnvalidará este documento 

~~ Pr'lparu pi.glno 
t::::::::J p era 1 m p n =i' o 
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Certificado ck Regu laridad e 
cio FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

23 960.020/0001-00 

TRIAO SERVICOS URBANOS EIREL! ME 

R ANTON IO SIMONATO 168 / RESIDENCIAL JOSE GU / CIANORTE 
! i'R / 87210-122 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encon tra-se em 
si tuação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servi ce - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
qua isquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/08/2019 a 18/09/20 19 

Certificação Número: 2019082003424796200033 

Informação obtida em 30/08/2019 09: 23: 34 

A utilização deste Certifi cado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de auten t icidade no site da Caixa: 
www .caixa.gov. br 



CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

'.'lon \.o' : l'Rl/\i) SS I, '/ 1 ~· os 'jp,u;'.IOS !'.'. ~ ~!'..'.. i 

(~A~R:: E F : ~I~ IS) CNPJ : 23 . 960 . 020/00~: - co 

Ccr~.!dào 11° : : 5:!.873029/20 1 9 

l:.: ~·: p~c:ç~o : 30/0E"l/20:9 , és 0'1 : 21J : 2G 

Val.ioacie : :'.S/C~.<~~2C - 180 (c.::r.to e oil..e:ita) ci.!.as , cor. : aàos d a cta'..a 

·- ... e -:s-s..: T RIAO SER VIÇOS URBA N OS E IR ELI 

(MATRIZ E FILIAIS) , i nscri '...O (a) no CNPJ soo o ;;º 

2 3 . 9 6 o . o 2 o / o o o 1 - o o , N À o e o N s TA d o B a !1 e o ! ; . ~ i e r. a l d e D e ·,- e d': 1 e s 
- 2- . 

....:erticr;.0 ~!~.c.:;1c, ~·:--: ;ase :~e e.ri. . . ó-':2 - J\. da ·or:S.)_:_dação :::las Lei.::; do 

nn !"\C:'ol•Jç:ào ;>.d1nin i ;:; 1.r=.i c.:. va nº 11170/2011 cio Tribuna.:.. Supe r io r do 

'!'r aba.i ~o , de 21J ele aqosto de 2011 . 

Js dados ~o~s~1~:es aesta Certidão sáo a~ res~o~sat~-!aa~~ ccs 
~ r ir" J :i a i s cio T r ·1 b ,~ _ ! ~ o e e s 1.: ã o a e u a l i :: a cio s a e é 2 1 e! o i s l e : a s 

a Locics os se·.Js ~~sL,1c.:;;lec,mt:nt.:os , aqências :::u f"1~it2 i .s . 

A n e e : e a ç 1 o d e s e a .; e r t .i ci à o e o n d i e i o r: a - se a °'-' e r .i fie: a ç· ,) o d e 

a --.: t e: :: : :. e : o a a e n o ? o !. e. a : à o T ~ i b u r: =i .:.. 3 :..: iJ ~ :: .:. o :. d o ·:· : d t =< .:.. : • _ 

i~Lernec (hctp : // www . tst . jus . b r ) 

I NFORMAÇÃO IMPORTANTE 

e::. , ~ • • .... e:..;, 

~: : :: . ' ~: : 1•) :;.=' ': -= o ~ :- e s ":' r .: :: .. : : r • : :: '- '1 s e o n s t a rn 0 s ci a d e ::: 

::ece~sar:os a i den~i ~i caçdo das p~ssc3s natJrais e j~ridicas 

:'._ nê1cl1IT.plente s pe1.ant12 a Justiça do T 1·abcill~o quanto às obrigat:üe s 
esLabelecidas em senLença condena~ór~a transiLada em julgad o ou em 
a ., ( !" e!.,._, s : \ ... ""'! .: , - ? i :-; · :- ; :-' :-! : i . ~ ::. r e: .::: , : r1 ~ _ t: s i. ·V· t? r: o e o r. e e: ~ ! . e ~ ~ e e. J s 
r ... , · l ! . j_ :r; , : . r 1 ~ ~) :A 1. • • • • \ te ~. · ~ n ~ :. e s , Çl h o n o r á r l. C) ~ , a c•1s:as , a. 

TrRba.:..ho ou Comissão de Conçilidção P~6via . 



... _. ·' 
...... ·ç.~ ... · ... Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 020521290-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.960.020/0001-00 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIB UINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direi to da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados. certificamos que, verificando os regis tros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado. 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária. bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

l'iJ•f',1 • lfe 1 

F 1 • 1 • ,, ,r 'l:' o / : 

Válida até 28/12/2019 - Fornecimento Gratu ito 

A autenticidade desta certidão deverá ser con firmada via Internet 
www fazenda.pr.g_ov br 



• 
MUNICÍPIO DE CIANORTE 

Estado do Paraná 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Certidão Negativa de Débitos Nº 16943 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO 

PROCÓPIO, CPF/CNPJ nº 72.327.307/0001-02, para LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM 

DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de 

melhoria e dívida ativa), até a presente data, em nome de TRIAD SERVIÇOS URBANOS 

EIRELE, CPF/CNPJ nº 23.960.020/0001-00, situado(a) em Cianorte - PR. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Públ ica Municipal cobrar débitos posteriormente 
apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A aceitação desta certidão está condicionado à verificação de sua autenticidade na 
internet, no seguinte endereço: ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portal-contribuinte/autenticar­
documento 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei Municipal Nº 3436/1 O de 24/03/201 O 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESSE DOCUMENTO 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE E76E8EE8E9COB8077FOB8FEB31839AA4 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 29/09/2019 

Cianorte - PR, 30 de agosto de 2019 
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PARECER JURÍDICO ºººF 
Processo Administrativo nº 007/2018 
Pregão Presencial nº 004/201 8 
Interessado: Comissão de Licitações 
ASSUNTO: Aditivo Contratual 

DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - SERVIÇO CONTÍNUO 
VERIFICAÇÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO se observado 
preços e condições mais vantajosas à 
Admin istração - Fundamento Jurídico: Artigo 
57, inciso li da Lei 8.666/93 - Caso a 
Administração opte pela prorrogação deverá 
elaborar o adequado aditivo contratual - Período 
que excede 12 (doze) meses - Possibilidade de 
correção monetária prevista do Edital do 
Certame - Deve estar comprovado nos autos 
que os preços e condições são vantajosas à 
Administração de modo a justificar a 
necessidade da prorrogação. 

Senhor Presidente e Membros da Comissão de Lici tações, 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta sobre os aspectos juríd ico-formais do pedido 

efetuado pela Comissão de Licitação, solicitando parecer acerca da possibilidade de 

prorrogação do contrato, referente a contrato com a empresa denominada TRIAO -

Serviços Urbanos - EIRELLE - ME, a qual, segundo argumentos da Comissão, 

descritos pelo funcionário Adejacir Batista Moreira e Ana Paula Souza Nascimento 

vêm prestando os serviços de modo satisfatório 

Diante de tal pedido, fora sol icitado a este Departamento, à análise da 

possibi lidade de prorrogação do contrato decorrente desta contratação pela Câmara 

Municipal. 

O ajuste foi celebrado em 18 de setembro de 2019 (fls.532) , com valor 

global de R$ 55.430,64 (cinquenta e cinco mil , quatrocentos e trinta reais e sessenta 

e quatro centavos), sendo o valor mensa l de R$ 4.619,22 (quatro mil , seiscentos e 

(~ 



: CÂMARA MUNICIPAL DE 

- CORNÉLIO PROCÓPIO ººº~ 
dezenove reais e vinte e dois centavos) (fls.523 - 524) e duração de 12 (doze) 

meses, contados de sua assinatura (fls.525). Pretende-se agora a prorrogação do 

seu prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses, além da correção monetária 

(fls.551 ). 

No que importa à presente análise, os autos, contendo 561 páginas, 

vieram instruídos com os seguintes documentos: 

a. Manifestação técnica justificando a necessidade da prorrogação, fls.547-548; 

b. Manifestação da empresa contratada demonstrando interesse na 

prorrogação, conforme fls.552; 

c. Alegação da vantajosidade da prorrogação, frente a uma nova licitação, 

realizada em função da juntada de orçamentos fls. 550-561; 

d. Solicitação do reajuste pela empresa contratada, fls. 552; 

e. Certidões que visam demonstrar a manutenção da condições iniciais de 

habilitação pela contratada (fls. 562-566); 

Ainda não fora realizado a minuta de contrato, tendo em vista que a 

administração solicita saber da possibilidade de prorrogação contratual, restando, 

portanto, prejudicada a analise do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93. 

Ademais, não consta no documento recebido por esta Procuradoria a autorização da 

prorrogação assinada. Inexiste assinatura às fls. 547-548 por parte do Presidente da 

Câmara Municipal. Assim, sequer esta Procuradoria tem condições de saber se a 

Administração deseja tal prorrogação e, deste modo, interpreta-se que a finalidade 

deste parecer seria apenas de verificar se é possível realizar-se esta prorrogação e 

quais as condições necessárias que esta Administração precisa se atentar. 

É o relatório, passo à manifestação. 

ANÁLISE JURÍDICA DA PRORROGAÇÃO 

Para o exame da prorrogação pretendida e o enquadramento legal dos 

fatos apresentados, é imprescindível a classificação do objeto contratual, quanto à 

sua natureza. Neste sentido, à época da licitação a Administração declarou que os 

~ 



CÂMARA M UN IC IPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO 
serviços envolvidos são de prestação continuada, pelo que não 

questão. 

Em regra, a duração dos contratos dessa natureza (serviços contínuos) 

não pode superar o limite de 60 (sessenta) meses, por imposição da Lei nº 

8.666/1993. No caso em tela , a prorrogação pretendida não acarreta a extrapolação 

desse limite. 

A Lei de Licitações também exige que a dilação de prazo seja 

expressamente justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2° 

da Lei Geral de Licitações) , daí a importância de conter nos autos a autorização 

expressa do Presidente da Câmara Municipal. 

A área técnica da Câmara Municipal afirmou que há a necessidade de 

estender a vigência contratual, em decorrência de que a empresa vem prestando os 

serviços adequadamente (fls. 547-548). Para assegurar-se que há preços e 

condições mais vantajosas para a administração juntou orçamento às fls.550-561 . 

Por sua vez, a autoridade competente deve aprovar expressamente tal 

prorrogação, o que até o momento não se verifica nestes autos. 

VERIFICAÇÃO PRELIMINAR 

Na análise que se posta deve-se verificar se houve algum fato capaz 

de extinguir o ajuste, tal como a extrapolação do atual prazo de vigência ou a 

ocorrência de solução de continuidade nos aditivos precedentes. 

Alerta-se à administração que o termo aditivo deverá ser celebrado 

dentro da vigência, sob pena de caracterizar a extinção do contrato por decurso de 

prazo, ficando prejudicada, assim, a atual proposta prorrogação. 

Portanto, hoje é dia 02 de setembro de 2019. O prazo de vigência do 

contrato, conforme estabelecido às fls . 525 é de 12 (doze) meses, contados da data 

de assinatura do instrumento, conforme a literalidade presente na cláusula 5.1 . do 

respectivo contrato. 



CÂMARA MUNIC IPAL DE 

CORNÉLIO PROCÓPIO ª .. 0005 7(\)J 

Verifica-se às tis. 532 que o contrato fora assinado na data de 18 de ~.., 
setembro de 2018. Assim, no máximo contados 12 (doze) meses desta data é que 

deve ser celebrado o aditivo contratual, sob pena de extinção do contrato por 

decurso de prazo, o que implica dizer que fi cará prejudicada a prorrogação. Deste 

modo, esta Procuradoria já está alertando para que não se realize prorrogações 

fora de prazo. 

ANÁLISE JURÍDICA DA PRORROGAÇÃO 

Para o exame da prorrogação pretendida e o enquadramento legal dos 

fatos apresentados, é imprescindível a classificação do objeto contratual , quanto à 

sua natureza. Neste sentido, à época da licitação, a Administração declarou que os 

serviços envolvidos são de prestação continuada, conforme item 5.1. do instrumento 

contratual pelo que não se retomará a questão. A administração declara naquela 

cláusula a possibilidade de prorrogação para contratos de natureza contínua. 

Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado 

serviço é a sua essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio 

público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das 

atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção 

possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 

missão institucional." (TCU. Acórdão nº 132/2008 - Segunda Câmara. Relator: 

Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12/02/2008.). 

Com base nisso, não há como definir um rol taxativo /genérico de 

serviços contínuos, haja vista a necessidade de analisar o contexto tático de cada 

contratação, a fim de verificar o preenchimento ou não das características 

elencadas. 

O importante é deixar claro que a necessidade permanente de 

execução, por si só, não se mostra como critério apto para caracterizar um serviço 

como contínuo. O que caracteriza um serviço como de natureza contínua é a 

4 
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CORNÉLIO PROCÓPIO aoos7t 
imperiosidade da sua prestação ininterrupta em face do desenvolvimento 

habitual das atividades administrativas , sob pena de prejuízo ao interesse 

público. 

Na prestação de serviços continuados, os contratos a serem 

executados de forma contínua correspondem a obrigações de fazer e à 

necessidade pública permanente. Como já dito, os contratos podem ter sua 

duração prorrogada; o objetivo é tentar manter, sempre, preços e condições mais 

vantajosas para a administração. 

Serviços continuados são aqueles cuja interrupção pode comprometer 

a continuidade das atividades da administração e cuja necessidade de contratação 

deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente. 

Em regra, a duração dos contratos dessa natureza (serviços contínuos) 

não pode superar o limite de 60 (sessenta) meses, por imposição da Lei nº 

8.666/1993. No caso em tela , a prorrogação pretendida não acarreta a extrapolação 

desse limite. 

A Lei de Licitações também exige que a dilação de prazo seja 

expressamente justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2º), 

o que até o momento inexiste nos autos e deve constar, conforme já alertado. Em 

atendimento, a área técnica da Edilidade afirma que há a necessidade de estender a 

vigência contratual , em decorrência de condições vantajosas à administração. Por 

sua vez, a autoridade competente (Presidente da Câmara Municipal) deve aprovar a 

prorrogação, já que inexiste sua assinatura às fls .547-548. 

Ainda quanto às justificativas técnicas apresentadas, relembre-se que 

não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de 

prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente 

técnicos , além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de 

competência exclusiva da Administração. 

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. 
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É recomendado, outrossim, que seja anexado aos autos relatório 

emitido pela fiscalização do contrato, abordando o cumprimento das cláusulas 

contratuais pelo contratado, os valores já pagos e a avaliação da qualidade dos 

servicos prestados até o presente momento, inclusive no que tange à eficiência e à 

economicidade. 

Da leitura e interpretação dos dispositivos acima transcritos, 

conjugados com as disposições da Lei nº 8.666/1993 e a jurisprudência do TCU 

sobre o assunto1
, extraem-se outros requisitos a serem preenchidos com vistas à 

regularidade da prorrogação do prazo contratual, a saber: 1) existência de previsão 

contratual admitindo a possibilidade de prorrogação; 2) interesse da Administração 

na continuidade dos serviços; 3) interesse expresso da contratada na 

prorrogação; 4) limite total de vigência de 60 meses; 5) prestação regular dos 

serviços até o momento; 6) obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração; 7) redução ou eliminação dos custos já pagos no primeiro ano; 8) 

respeito aos limites de preços estabelecidos pela Câmara Municipal; 9) aprovação 

formal pela autoridade competente e 1 O) Manutenção da condições iniciais de 

habilitação pela contratada; 

Pode-se considerar que deve haver expressa demonstração do 

interesse da Administração (Presidente da Câmara Municipal) na continuidade 

dos serviços e a aprovação formal pela autoridade competente, requisitos estes 

que, neste momento, não estão presentes nos autos e devem ser supridos pela 

apresentação da motivação e aprovação da proposta, já comentadas. Também o 

limite da vigência foi exaustivamente exposto. Os demais requisitos serão a seguir 

tratados. 

Da previsão contratual admitindo a possibilidade de prorrogação 

A cláusula 5.1. do Contrato Administrativo firmado permite a 

prorrogação da vigência, conforme se constata às fls.525. 

1 
Licitações e contratos : orientações e jurisprudência do TCU I Tribunal de Contas da União. - 4. ed. 

rev., atual. e ampl. - Brasflia : TCU, Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, 201 O. ' 
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Interesse expresso da contratada na prorrogação 

11 000571 

Constata-se que há interesse por parte da empresa contratada na 

continuidade do contrato, haja vista o teor dos documentos de fls . 552, o qual 

solicitou aditivo de prazo ao contrato na data de 19 de agosto de 2019. 

Prestação regular dos serviços até o momento 

Às fls. 547 foi juntado relatório emitido pela fiscalização do contrato, 

abordando que a empresa contratada prestou os serviços de forma satisfatória, o 

qual deve ser avaliado pela autoridade competente. 

Outrossim, recomenda-se a juntada do relatório emitido pela 

fiscalização do contrato, abordando, dentre outros aspectos, o cumprimento das 

cláusulas contratuais pelo contratado, os valores já pagos e a avaliação da 

qualidade dos serviços prestados até o presente momento, inclusive no que tange à 

eficiência e à economicidade. 

Obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração 

A área técnica procurou demonstrar, por meio da juntada de 

orçamentos (fls. 558-561) que a manutenção do contrato seria mais vantajosa que a 

realização de novo certame para contratação dos serviços em questão. 

Outrossim, recomenda-se que a Comissão de Licitações realize, por 

meio de quadro comparativo a demonstração contendo a assinatura do técnico 

responsável pela análise que a manutenção do contrato será mais vantajosa que a 

realização de novo certame para contratação dos serviços em questão. 
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Da manutenção das condições iniciais de habilitação pela empresa contratada 

Quanto à manutenção das condições de habilitação da contratada, a 

Administração juntou aos autos Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fls. 564), 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (fls. 562), Certidão de Regularidade do FGTS (fls. 

563), Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual (fls. 565), 

Certidão Negativa de Débitos Municipais (fls. 566). 

Em princípio, pelos documentos juntados verifica-se que há 

regularidade fiscal e junto ao FGTS. Entretanto, é necessário que se junte também a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Cornélia Procópio, tendo 

em vista que a empresa apenas enviou a certidão negativa de débitos da cidade de 

Cianorte - PR. 

DO REFLEXO FINANCEIRO DA PRORROGAÇÃO 

Recomenda-se que os autos tenham o aval do setor contábil no sentido 

de proceder a elaboração do impacto orçamentário - financeiro da medida. A 

depender da natureza da ação orçamentária indicada, deverão ser apresentadas 

também a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da despesa no exercício 

em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e a declaração do ordenador 

da despesa sobre a compatibilidade desse aumento com o PPA, a LDO e a LOA, 

nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101 /2000. 

ANÁLISE JURÍDICA DA REPACTUAÇÃO 

Disciplina a cláusula terceira no item 2.3 do Edital de Licitação que os 

preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo se 

ocorrerem alguma das hipóteses do artigo 65 da Lei 8.666/93. Na sequencia, no 
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item 2.3.1. ficou disposto que caso surja a necessidade de reajuste, depois de 

decorrido doze meses da data de elaboração das propostas, o critério de reajuste 

será a variação do IPCA - índice de preços ao consumidor amplo. 

Conforme afirma Marçal Justen Filho, o reajuste visa à recomposição 

do valor real da moeda, ou seja, compensa-se a inflação com a elevação nominal da 

prestação devida. Afirma o citado jurista: Não há benefício para o particular na 

medida em que o reajustamento do preço tem natureza jurídica similar2 à da 

correção monetária3 
. 

Nesse mesmo sentido, Adilson Dallari afirma que há apenas correção 

do valor proposto, ou seja, simples alteração nominal ( ... ) da proposta do licitante 

vencedor, sem aumento ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe 

efetiva alteração de coisa alguma, mas sim simples manutenção de valor4 
. 

Portanto, tem-se que, ainda que não haja previsão expressa no edital 

ou no instrumento contratual quanto à forma como se dará o reajustamento de um 

contrato de prestação de serviços com prazo de duração superior a doze meses5
, 

não há dúvidas de que é devido o reajuste, tendo em vista a preservação do valor 

real inicialmente contratado. 

Portanto, como o prazo excede o período de 12 (doze) meses e há 

previsão no contrato administrativo da correção monetária, entende que não existe 

óbice ao deferimento da simples correção monetária. 

PREÇOS E CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS À ADMINISTRAÇÃO 

2 
Embora se afirme que a natureza jurídica é similar, não se deve confundir o instituto da correção 

monetária com o reajuste contratual, de modo que a previsão de ambos em um contrato 
administrativo é perfeitamente possível. A correção monetária é utilizada como forma de manter o 
valor inicial de um contrato, erod ido pela inflação, pelo fenômeno de desvalorização da moeda 
nacional. Por outro lado, o reajustamento visa à revisão do montante pactuado tendo em vista fatores 
mercadológicos, como custos de execução e remuneração, que alteram os preços e, em 
consequência, repercutem na avença. 
3 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos . 8. ed. 
São Paulo: Dialética, 2000. p. 407. 
: DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos j.urídicos da licitação. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 96. 

Nos termos do § 1° do art. 3° da Lei Federal n.10.192/01 , o reajuste dos contratos administrativos 
somente é permitido após doze meses da data-limite para a apresentação da proposta em licitação. 
Todavia, é importante ressaltar que essa restrição temporal incide apenas nas hipóteses de 
reajustamento, não sendo oponível nos casos em que o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
foi abalado por evento inevitável, imprevisível, ensejando a aplicação da teoria da imprevisão. 

cd+' 
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O fundamento da prorrogação estaria exposto no artigo 57, inciso li da 

Lei 8.666/93 descreve que à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitada a sessenta meses. 

O Acórdão nº 054/2012, proveniente do Plenário do Tribunal de Contas 

da União descreve que: "a possibilidade de prorrogação da vigência contratual em 

até 60 (sessenta) meses nas contratações de serviços executados de forma 

contínua, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. em 

atenção ao disposto no art. 57, inciso li, da Lei 8.66611993". E, no mesmo sentido, o 

Acórdão nº 3.351/2011, da 2ª Câmara. 

Assim, em regra, a duração dos contratos dessa natureza (serviços 

contínuos) não pode superar o limite de 60 (sessenta) meses, por imposição da Lei 

nº 8.666/1993. No caso em tela, a prorrogação pretendida não acarreta a 

extrapolação desse limite, posto que o contrato fora assinado entre esta Câmara 

Municipal e a TRIO Serviços Urbanos EIRELI ME na data de 18 de Setembro de 

2018. 

Qualquer termo aditivo proposto deve ser celebrado dentro da 

vigência, sob pena de extinção do contrato por decurso de prazo. Portanto, 

como o presente contrato está próximo a vencer, necessário caso haja interesse da 

Administração Pública, que seja realizado a minuta do aditivo, instruído com 

documentação hábil a justificar a manutenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, devendo ser assinado o termo de prorrogação 

ANTES DO VENCIMENTO DO CONTRATO. 

Ademais, o prazo contratual só poderá ser prorrogado por igual 

prazo. 

Oriento que, no mesmo sentido da AGU, nos casos de prorrogação de 

contrato decorrente de contratação direta por inexigibilidade de licitação, a 

comprovação da vantajosidade econômica é indispensável. A administração deve 
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observar procedimento previsto na Orientação Normativa AGU 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 17/2009: 

nº 17/2009: 

"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES 

DECORRENTES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA 

PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS 

PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A 

OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS 

MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS." (*). Alterada pela Portaria 

AGU nº 572/201 1 

A Lei de Licitações também exige que a dilação de prazo seja 

expressamente justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57 , § 2º), o 

que já fora alertado neste parecer. Portanto, caso persista o interesse na 

prorrogação deve a Presidência da Câmara Municipal aprovar expressamente e 

previamente a prorrogação do prazo contratual. 

Ainda, quanto às justificativas técnicas apresentadas, relembre-se que 

não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de 

prorrogá-lo, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente técnicos, 

além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de competência 

exclusiva da Administração. 

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. 

É recomendado, outrossim, que seja anexado aos autos relatório 

emitido pela fiscalização do contrato, abordando o cumprimento das cláusulas 

contratuais pelo contratado, os valores já pagos e a avaliação da qualidade dos 

serviços prestados até o presente momento, inclusive no que tange à eficiência e à 

economicidade. 

3. CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, conclui-se que, em tese, é possível a prorrogação 

do contrato desde que atendidas as regras previstas no artigo 57, inciso li da Lei 

Geral de Licitações, cumprido o requisito de que se mantém preços e condições 

mais vantajosas à Administração. Caso haja interesse contratual na prorrogação, já 

que é discricionária do Gestor, efetue-se o aditivo contratual pelo mesmo prazo 

previsto inicialmente antes do término do contrato. 

Cumpra-se o requisito disposto no artigo 57, §2° da Lei 8.666/93 no 

sentido de diligenciar justificada por escrito e previamente autorizada pela 

autoridade competente para celebrar o contrato. 

Quanto à manutenção das condições de habilitação da contratada, a 

Administração juntou aos autos Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fls. 564), 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (fls. 562), Certidão de Regularidade do FGTS (fls. 

563), Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual (fls. 565), 

Certidão Negativa de Débitos Municipais (fls. 566). 

Em princípio, pelos documentos juntados, verifica-se que há 

regularidade fiscal e junto ao FGTS. Entretanto, é necessário que se junte também a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Cornélio Procópio, 

tendo em vista que a empresa apenas enviou a certidão negativa de débitos da 

cidade de Cianorte - PR. 

Recomenda-se ainda juntada do relatório emitido pela fiscalização do 

contrato, abordando, dentre outros aspectos, o cumprimento das cláusulas 

contratuais pelo contratado, os valores já pagos e a avaliação da qualidade dos 

serviços prestados até o presente momento, inclusive no que tange à eficiência e à 

economicidade. 

O relatório realizado afirma apenas que a empresa prestou os serviços 

de forma satisfatória (fls. 547). Portanto, esta Procuradoria Jurídica entende que por 

segurança jurídica é desejável a elaboração de um relatório mais detalhado acerca 

do cumprimento integral das cláusulas contratuais, visto que deve da melhor 

forma possível estar comprovado nos autos a manutenção de condições mais 

benéficas à Administração na manutenção do contrato. 
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Recomenda-se que os autos tenham o aval do setor contábil no sentido 

de proceder a elaboração do impacto orçamentário - financeiro da medida, nos 

termos do art. 16 e seguintes da Lei Complementar nº 101 /2000, contendo 

declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 

o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

Em relação a correção monetária, como o prazo excede o período de 

12 (doze) meses e há previsão no contrato administrativo da correção monetária, 

entende-se que não existe óbice ao deferimento da simples correção monetária, 

no índice previsto no Edital de Licitação. 

Cumpridos os requis itos , elaborado o termo aditivo no prazo, 

retornem-se os autos para efeitos do disposto no parágrafo único do artigo 38 da Lei 

8.666/93. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

À consideração superior. 

Cornélio Procópio - PR, 02 de Setembro de 2019. 

13 
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Cornélio Procópio - PR. 05 de setembro de 20 19. 

De: Fiscal de Contrato 
Parn: l '. ~l i mar Comes Filho - Presidente. 

Rcf. 1 ". Termo Aditivo: 

COl\TRATO 00-t/201 8 
PREGÃO N" 00-t/20 18 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2018 
ONTRAfANTE: CÂMARA MUN ICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTIV\ T.l\DO: TRIAO - SE RVI ÇOS URB ANOS E IRELE-ME 

l·: m relação no Contra to ac ima ci tado cujo objeti vo é a Contratação de Empresa 

prestadora de ser' iço de limpeza asseio e conservação lei ta pela contratação de 02 (dois) 

l'uncionúrios e que. em relação as obrigações contratuais a empresa cumpriu na integra conforme 

segue: 

Das obrigações : 

a) !\ c111p rcs<1 cumpriu todas ns obrigações mensais: 

b) Obedeceu aos prazos estabelecidos no Contrato; 

c) En tregou os documentos na qual estava obrigada; 

d) Elaborou e encami nhou os relatórios mensais de atividades: 

1.:) PrL'Stou scn ·iços com <1 q uai idade espermln : 

() Ini'urmou e cumu11icou as situações que esta\ a nbrigada: 

g) Real izou as diligenc ias a que estava obrigado; 

h) Não existem pendências na execução do objeto do contrato. tampouco quanto ao 

pagamento dos sa lúrios e demais ob rigações trabal histas: 

1) l\'ilo hú mul tas cm ab~rto . 

Dos va lores pagos a t é o presente momento: 

R$ -16.735.7-1 (quarenta e seis mil e setecentos e tri nta e cinco rea is e setenta e 

quatro ccnta\'Os) anual. duran te a vigência do contrato. conforme tabe la em anexo .. 

Fiscal ele: Comrato 

l{ 11:11':1raih;1. J(>.1 l ' l 1' XúJ()().(1()(1 lc· h:lt>11<.: l·J.\i.>51;.1511'.! l 011rn~ii11 l'rnn:p10 l':iranú . ,·-111a ih:a111ara111u11icipakp 11gmailxo111 

ººº~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Data: 03/09/2019 11h15~ -

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE NÃO CADASTRADO 
e NUmero ---r,: Vahdade r9) 

401 1 03/10/2019 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome I Razão Social --------------------------------.... 

TRIAO - SERVIÇOS URBANOS EIRELI - ME CNPJ: 23.960.020/0001-00 

Aviso ------------------------------------

CPF/CNPJ sem inscrição no cadastro de contribuintes. 

,--- Mensagem -----------------------------------

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que NÃO 
CONSTA na base de dados da Secretaria Municipal de Finanças. 

Ressalvado o direito Prefeitura Municipal de Cornélia Procópio, de inscrever e cobrar as dívidas 
que vierem a ser apuradas. 

É certificado que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima 
identificado, relativas aos tributos e de mais débitos administrativos pela secretaria municipal de 
finanças. 

Fundamentação Legal -------------------------------

[C\ Código de Controle 

CW20NOllKRAZOF60 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br 

Cornélia Procópio {PR), 03 de Setembro de 2019 

Av. Minas Gerais. 301 ·Centro 
Cornélio Procop10 (PRJ • CEP. 86.300000. Fone 4335208000 

Página 1 de 1 
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Estado do Paraná 
CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 
Relação de Liquidações Emitidas - Período de 01/01/2018 até 31/12/2018 

L1qu1dação Emissão Valor Liquidação Valor Anulação Saldo Descontos 

Entidade: 1 - CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 

495 16/10/2018 915.84 º·ºº 915.84 º·ºº 
Total do Dia: 915,84 0,00 91 5,84 

563 07/11/2018 4619,22 º·ºº 4.619,22 º·ºº 
Total do Dia: 4.619,22 0,00 4.61 9,22 

598 11/1212018 4 619.22 186,15 4.433,07 º·ºº 
Total do Dia: 4.619,22 186,15 4.433,07 

640 27/1 2/2018 4 6 19.22 186,15 4.433,07 º·ºº 
Total do Dia: 4.619,22 186,15 4.433,07 

Total da Entidade: 14.773,50 372,30 14.401 ,20 

Total do Perlodo: 14.773,50 372,30 14.401 ,20 

Empenho Funcional Pro/Aliv Dot Elemento 

292 01 .031.0001 2 117 11 3.3.90.39.99.99.00 00 

292 01.031.0001 2.117 11 3.3.90.39 99 99 00.00 

292 01.031 0001 2.117 11 3.3 90.39 99 99.00 00 

292 01.031 0001 2.11 7 11 3.3.90.39.99 99.00.00 

Credor/Contrato de Divida 

597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 

597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 

597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 

597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRE LI 

Betha Sistemas 

Exercic10 de 2018 

Página: 111 
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Betha Sistemas 

Estado do Paraná Exercício de 2019 

CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO Pâgma· 1/1 

Relação de Liquidações Emitidas - Período de 01 /01 /2019 até 05/09/2019 

Liquidação Emissão Valor Liquidação Valor Anulação Saldo Descontos Empenho Funcional Pro/At1v Dot. Elemento Credor/Contrato de Divida Org/Unid 

Entidade: 1 - CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 

42 08/02/2019 4 619.22 º·ºº 4 619.22 0,00 :$2 01 031 .0011 2 003 11 3 3 90.39.00 00.00 00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia : 4.619,22 0,00 4.619,22 

83 07/03/2019 4 619,22 º·ºº 4 619,22 0.00 32 01 031 .0011 2 003 11 3 3 90.39 00 00.00 00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia: 4.619,22 0,00 4.619,22 

139 05/04/2019 4.619.22 º·ºº 4.619,22 0,00 32 01 .031.0011 2.003 11 3.3.90.39 00.00.00.00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia: 4.619,22 0,00 4.619,22 

195 07/05/2019 4.619,22 0,00 4 .619,22 º·ºº 32 01 031.0011 2.003 11 3.3.90.39.00 00.00.00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia : 4.619,22 0,00 4.619,22 

242 04/06/2019 4 619.22 º·ºº 4.619,22 º·ºº 32 01 031.0011 2 003 11 3 3 90.39 00 00.00.00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia : 4.619,22 0,00 4.619,22 

284 05/07/2019 4 619,22 º·ºº 4.619.22 º·ºº 32 01 031 0011 2 003 11 3 3 90.39 00 00.00.00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia: 4.619,22 0,00 4.619,22 

334 12/08/2019 4 619,22 º·ºº 4.619,22 º·ºº 32 01 .031.0011 2.003 11 3 3 90.39 00.00.00.00 597 - TRIAO SERVIÇOS URBANOS EIRELI 15/01 

Total do Dia: 4.619,22 0,00 4.619,22 

Total da Entidade: 32.334,54 0,00 32.334,54 

Total do Período: 32.334,54 0,00 32.334,54 



Dados do contrato após aditivo para bloqueio de dotação e empenho 

Nº do contrato aditivado 
Valor mensal do contrato atualizado após aditivo: 

Vigência do contrato: 

Período do contrato: 

Valor total do contrato: 

Valor a ser empenhado em 2019 para o contrato aditivado 

Valor diário 

Dias a considerar no 1º mês (setembro de 2019): 

Valor referente ao 1º mês: 

Número de meses (completos) até o término do exercício: 

Valor referente ao demais meses (completos) até o término do exercício: 

Valor total a ser empenhado em 2019 para o contrato aditivado: 

Valor a ser empenhado em 2020 para o contrato aditivado 

Valor diário 

Número de meses (completos) até o término do contrato: 

Valor referente ao demais meses (completos) até o término do exercício: 

Dias a considerar no último mês (setembro de 2020): 

Valor referente ao último mês: 

Valor total a ser empenhado em 2020 para o contrato aditivado: 

4.772,35 

12 meses 

18/09/2019 a 17 /09/2020 
57.268,20 

159,08 

13 

2.068,02 

3 
14.317,05 

16.385,07 

159,08 

8 
38.178,80 

17 

2.704,33 

40.883,13 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
000585 

Declaração de Disponibilidade e Adequação Orçamentária e Financeira 

Eu, Edimar Gomes Filho, presidente desta câmara municipal, na 
qualidade de ordenador de despesas desta repartição pública, para fins de informação de 
disponibilidade orçamentária e financeira, declaro que a despesa abaixo identificada tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível 
com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, 
nos termos do art. 16, inciso 11 , da Lei Complementar nº 101/00. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei 
Complementar nº 101/00, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, sendo que 
para este exercício, não houve gasto no sub-elemento, tão pouco empenho de despesas 
que se referem à produto/serviço de idêntica natureza e que, somados superem o limite 
estabelecido em lei . 

A despesa em questão é referente a aditivo contratual para mais 12 
meses referente ao Pregão Presencial nº 004/2018 com a empresa TRIAO - Serviços 
Urbanos - EIRELI - ME, cujo objeto do processo é a contratação de empresa 
prestadora de serviços de limpeza, asseio e conservação, sendo 2 funcionários com 
carga de 4 horas diárias, totalizando 20 horas semanais. Para a averiguação de 
valores, foram realizadas 3 (três) cotações, onde se apurou o menor preço, no valor 
mensal de R$ 4.772,35 (quatro mil, setecentos e setenta e dois reais e trinta e cinco 
centavos), resultando num valo total do contrato de R$ 57.268,20 (cinquenta e sete mil, 
duzentos e sessenta e oito reais e vinte centavos) 

Dotação orçamentária: 

3.3.90.39.99.99.00.00 - DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA 
JURÍDICA - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEITROS - PESSOA JURiDICA 

Cornélia Procópio - PR, 03 de setembro de 2019. 

Edimar mes Filho 
Pr sidente 

Rua Paraíba. 163-CEP 86300-000 - Telefone: ( 43)523-1 562 - Corné lia Procópio-Paraná -



Estado do Paraná 

CAMARA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 
Nota de Bloqueio 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 

C.N.P.J.: 72.327.307/0001 -02 

Município· CORNÊLIO PROCÓPIO 

Órgão: 

Unidade: 

15 

15.01 

- CÂMARA MUNICIPAL 

- CÂMARA MUNICIPAL 

Funcional: 01.031.0011 - Ação Legislativa 

Projeto/Atividade· 2.003 - CÂMARA MUNICIPAL 

Elemento: 3.3.90.39.00 00.00.00.2000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Código reduzido: 000011 

Informamos que o saldo da dotação encontra-se suficiente 
e já foi bloqueado, conforme descrito abaixo. 

Exercicio de 2019 

Nº do Bloqueio 46/201 9 

000585 

Histórico Data Bloqueio Edital Saldo da Dotação Valor Bloqueado Saldo Atual 

03/09/2019 80.059,68 16.385,07 63.674,61 

" ·1vo CONTRATUAL PARA MAIS 12 MESES REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/20 18 COM A EMPRESA 
T~D - SERVIÇOS URBANOS - EIRELI - ME - Complemento: 3.3.90.39.99.99.00.00 - DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JURÍDICA 

CORNÊLIO PROCÓPIO, 06/09/2019 

fJ!. Ny 
CONTADOR - CRC-PR-06Ó336/0 
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Corn01io Procópio - PR. 06 de setembro de 20 j l) . 

Para: Departamento Jurídico 
De: Comissão de Licitação 

lhf. 1 ".Termo Adit iY o: 

C'ONTR;\ TO OO-V20 18 
PREG.ÀO ~" 00-1 '20 18 
PROCl.:.SSO LICITA'! ÓRIO !'\e' 007/20 18 
ONTRATt\NTE: C.ÂM t\R1\ \ l l ' \' IC' IPAI. DE CORN l~ LI O PROCÓPIO 
CO\: 1R.1\1 .-\ DO: TRIAD - SER\"l('OS URBANOS EIRELE-ME 

1-.ncam inho pnrn parl'Ccr jurídi co o 1 º adili n> do conlralo nº 0-1 1201 X 

rd'cn:nll.' au Processo l .icitatúri o n" 07 20 18 Contrnl<l<,:ílo de empresa Prestadora de Sen i<,:o~ de 

Limpeza. Asseio e Conscrva<,: iio. co111 ra1a<,:ào de 2 (dois) fum:ionúrios de -I h/dia. 

·------ ------ - -- -- .. 
J{u:1 l' i11« 11 b:1. J<i.l C J l'Xf1\0ll-fHll l i l"kl\l11<' ! l \1 1'21 - 1'<12 -- ------- -~~-- --- . ·-·--- - - --

( 'nnh:l 1 l1 1'1u,\•pi,l Pit:·dn~·, • 1..:-1 11a il 1..d l lldlilllldlll1..ipcd""p" ~l lldil '"'111 
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CO'.'ITRATO 00-t/2018 
PREGAO N" OO-t/2018 

lº ADITIVO - PRAZO E VALOR 

PROCESSO LICITATÓRIO N" 0.07/2018 
O. Tl~AT1\NTL CÂJ\1IA RA Ml :N ICIP/\L DE COR ÉLI O PROCÓPIO 
CO:'\TR1\T1\DO: TRIAD - SERVIÇOS URBANOS EIRF.LE-MF 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO 

1.1 O prnzo eh: vigência lirmado no contrato original fica prorrogado por período. endo: 12 
( do;c) 1111..'<;L'<;. rn ntnclos a pan ir de 18/09/2019 à 17 /09/2020. 

C l.,\t S L' 1,,\ SEG Li\ DA - DO \ :\LOI{ 

2- 1 U \l tl or firmado no contrato origina l fi ca ad itado para a presente prorrogação. acrescido de 
J .J 152% (Índice IPC1\ ) de correçüo in llac ionária. sendo assim o valor mensal passa a ser RS 
-4. 772,35 (quntro miL se tecentos e sctcntn e dois reais e trinta e cinco centavos) mensais. tota lizando 
RS 57.268,25 (cinquen ta e sete mi l. du7rntos e <;L'SScnta e oito reais e \'inte e cinco ccnta\·os) anu:1l 

1\s dcnrni s clausulas do c.:u 11tr<1to ori gina l li cam mantidas. 

t:. por cstan::m jusléls e contrawdas. as panes assinam o presente instrumento contrntu;1I. 
por seus representantes legais. cm 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fi m, de 
direito. na prcSL'nya elas testcmunl1éls aba ixo. 

Corn<'.·lio Procópio, 18 de setem bro de 2019. 

~ll111 
Rq> rcsrntant(· 1 .cgal 

Tcs lcmunhas: 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 007 /201 8 
Pregão Presencial nº 004/2018 
Interessado: Comissão de Licitações 
ASSUNTO: Aditivo Contratual 

DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÕES E 
CONTRATOS SERVIÇO CONTÍNUO 
VERIFICAÇÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO se observado 
preços e condições mais vantajosas à 
Administração - Fundamento Jurídico: Artigo 
57, inciso li da Lei 8.666/93 - Retorno dos autos 
com a assinatura às fls. 547 e 548 do Presidente 
da Câmara Municipal optando pela prorrogação 
- Elaboração mais detalhada por parte da 
fiscalização do contrato abordando a execução 
contratual (fls.585) - Período que excede 12 
(doze) meses - Declaração de disponibilidade e 
adequação orçamentária e financeira (fls. 585) -
Possibilidade de correção monetária prevista do 
Edital do Certame - Juntado aos autos 
comprovação de que os preços e condições são 
vantajosas à Administração de modo a justificar 
a necessidade da prorrogação - Prorrogação por 
igual e sucessivo período - Possibilidade -

Senhor Presidente e Membros da Comissão de Licitações, 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais da minuta do 1° 

termo aditivo ao contrato administrativo firmado entre a Câmara Municipal de 

Cornélio Procópio e a empresa denominada TRIAO - Serviços Urbanos - EIRELLE 

- ME para a prestação do serviço de limpeza, asseio e conservação da Câmara 

Municipal. 

O ajuste inicial foi celebrado em 18 de setembro de 2018 (fls.532), com 

valor global de R$ 55.430,64 (cinquenta e cinco mil, quatrocentos e trinta reais e 

sessenta e quatro centavos) , sendo o valor mensal de R$ 4.619,22 (quatro mil , 
1 
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dezenove reais e vinte e dois centavos) (fls.523 - 524) e duração de 12 (doze) 

meses, contados de sua assinatura (fls.525). Pretende-se agora a prorrogação do 

seu prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses, além da correção monetária 

(fls.551). 

No que importa à presente análise, os autos, vieram agora contendo 

588 páginas, haja visto que o parecer jurídico de fls. 567-579 requereu diligências, 

sendo o mesmo instruído com os seguintes documentos: 

a. Contrato fls. 023 - 070; 

b. Manifestação técnica justificando a necessidade da prorrogação, fls.547-548; 

c. Manifestação da empresa contratada demonstrando interesse na 

prorrogação, conforme fls.552; 

d. Aprovação da autoridade competente para a prorrogação proposta, de acordo 

com fls. 547-548, a qual fora assinada depois desta Procuradoria requerer 

diligencias às fls. 567-579; 

e. Alegação da vantajosidade da prorrogação, frente a uma nova licitação, 

realizada em função da juntada de orçamentos fls. 550-561; 

f. Especificação mais detalhada por parte da fiscal do contrato descrevendo que 

a empresa veio cumprindo suas obrigações (fls. 580); 

g. Declaração de disponibilidade e adequação orçamentária e financeira, 

juntamente com a declaração do ordenador de despesa de que o gasto 

decorrente da contratação pretendida é compatível com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orçamentárias (fls. 585); 

h. Solicitação do reajuste pela empresa contratada, fls. 552; 

i. Certidões que visam demonstrar a manutenção da condições iniciais de 

habilitação pela contratada (fls. 562-566); 

j. Minuta do 1° Aditivo de Prazo e valor (fls. 588); 

É o relato do essencial. 

ANÁLISE JURÍDICA DA PRORROGAÇÃO 
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Para o exame da prorrogação pretendida e o enquadramento legal dos 

fatos apresentados, é imprescindível a classificação do objeto contratual, quanto à 

sua natureza. Neste sentido, à época da licitação a Administração declarou que os 

serviços envolvidos são de prestação continuada , pelo que não se retomará a 

questão. 

Em regra, a duração dos contratos dessa natureza (serviços contínuos) 

não pode superar o limite de 60 (sessenta) meses, por imposição da Lei nº 

8.666/1993. No caso em tela , a prorrogação pretendida não acarreta a extrapolação 

desse limite. 

A Lei de Licitações também exige que a dilação de prazo seja 

expressamente justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2° 

da Lei Geral de Licitações), daí a importância de conter nos autos a autorização 

expressa do Presidente da Câmara Municipal, situação que se encontra suprida às 

tis. 547-548. 

A área técnica da Câmara Municipal afirmou que há a necessidade de 

estender a vigência contratual, em decorrência de que a empresa vem prestando os 

serviços adequadamente (fls. 547-548) . Para assegurar-se que há preços e 

condições mais vantajosas para a administração fora juntado orçamento às fls.550-

561 . 

A fiscalização do contrato realizou primeira análise às tis. 547 e 

segunda análise às tis. 580 onde a fiscalização do contrato abordou mais 

detalhadamente o cumprimento do contrato. No que tange ao mérito desta análise 

não compete a esta Procuradoria avaliar, pois é a fiscalização do contrato quem 

possui a atribuição legal de verificar, fiscalizar e analisar o cumprimento das 

cláusulas contratuais. 

A Lei de Licitações também exige que a dilação de prazo seja 

expressamente justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2º). Em 

atendimento a esta disposição legal, verifica-se às tis. 54 7-548 que a administração 

aprovou esta prorrogação, já que concordou com as justificativas expostas pela 
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fiscal de contrato (fls. 547) e pelo Presidente da Comissão de Licitação (fls.548), 

documentos estes que a Presidência da Câmara Municipal assina. 

Ainda quanto às justificativas técnicas apresentadas, relembre-se que 

não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de 

prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente 

técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de 

competência exclusiva da Administração. 

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. 

Da leitura e interpretação dos dispositivos acima transcritos, 

conjugados com as disposições da Lei nº 8.666/1993 e a jurisprudência do TCU 

sobre o assunto 1, extraem-se outros requisitos a serem preenchidos com vistas à 

regularidade da prorrogação do prazo contratual, a saber: 1) existência de previsão 

contratual admitindo a possibilidade de prorrogação; 2) interesse da Administração 

na continuidade dos serviços; 3) interesse expresso da contratada na prorrogação; 

4) limite total de vigência de 60 meses; 5) prestação regular dos serviços até o 

momento; 6) obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração; 

7) redução ou eliminação dos custos já pagos no primeiro ano; 8) respeito aos 

limites de preços estabelecidos do orçamento; e 9) aprovação formal pela autoridade 

competente; 1 O) Manutenção da condições iniciais de habilitação pela contratada. 

Pode-se considerar a demonstração do interesse da Administração na 

continuidade dos serviços e a aprovação formal pela autoridade competente 

(requisitos nº 2 e nº 9) supridas pela apresentação da motivação e aprovação da 

proposta, já comentadas. Também o limite da vigência (requisito nº 4) foi 

exaustivamente exposto. Os demais requisitos serão a seguir tratados. 

1 
Licitações e contratos : orientações e jurisprudência do TCU I Tribunal de Contas da União. - 4. ed. 

rev., atual. e ampl. - Brasília : TCU, Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, 201 O. 

4 
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Da previsão contratual admitindo a possibilidade de prorrogação 

A cláusula 5.1. do Contrato Administrativo firmado permite a 

prorrogação da vigência, conforme se constata às fls.525. 

Interesse expresso da contratada na prorrogação 

Constata-se que há interesse por parte da empresa contratada na 

continuidade do contrato, haja vista o teor dos documentos de fls. 552, o qual 

solicitou aditivo de prazo ao contrato na data de 19 de agosto de 2019. 

Prestação regular dos serviços até o momento 

As fls. 547 foi juntado relatório emitido pela fiscalização do contrato, 

abordando que a empresa contratada prestou os serviços de forma satisfatória, o 

qual deve ser avaliado pela autoridade competente. 

As fls, 567-579 esta Procuradoria recomendou a juntada do relatório 

emitido pela fiscalização do contrato, abordando, dentre outros aspectos, o 

cumprimento das cláusulas contratuais pelo contratado, os valores já pagos e a 

avaliação da qualidade dos serviços prestados até o presente momento, inclusive no 

que tange à eficiência e à economicidade. 

Retornando-se os autos, verifica-se que às fls. 580 a Fiscal do Contrato 

juntou o relatório solicitado, descrevendo cumprimento das obrigações mensais, 

prazos, documentos da qual estava obrigada, etc. O detalhamento dos valores 

pagos, por sua vez, se encontra às fls.582-584. 

Obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração 
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A área técnica procurou demonstrar, por meio da juntada de 

orçamentos (fls. 558-561) que a manutenção do contrato seria mais vantajosa que a 

realização de novo certame para contratação dos serviços em questão. É de 

competência do setor técnico saber e demonstrar esta economicidade. No que tange 

a esta Procuradoria, sempre fora a administração alertada neste sentido. 

Da manutenção das condições iniciais de habilitação pela empresa contratada 

Quanto à manutenção das condições de habilitação da contratada , a 

Administração juntou aos autos Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fls. 564) , 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (fls. 562) , Certidão de Regularidade do FGTS (fls. 

563), Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual (fls. 565), 

Certidão Negativa de Débitos Municipais (fls. 566) . 

Em princípio, pelos documentos juntados verifica-se que há 

regularidade fiscal e junto ao FGTS. 

Após pedido deste Departamento também fora juntado aos autos a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Cornélia Procópio, 

conforme se depreende das fls . 581 . 

DO REFLEXO FINANCEIRO DA PRORROGAÇÃO 

Às fls . 585 fora apresentado declaração do ordenador da despesa (Sr. 

Edimar Gomes Filho) sobre a compatibilidade desse aumento com o PPA, a LDO e a 

LOA, nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000. 

ANÁLISE JURÍDICA DA REPACTUAÇÃO 
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Disciplina a cláusula terceira no item 2.3 do Edital de Licitação que os 

preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo se 

ocorrerem alguma das hipóteses do artigo 65 da Lei 8.666/93. Na sequencia, no 

item 2.3.1. ficou disposto que caso surja a necessidade de reajuste, depois de 

decorrido doze meses da data de elaboração das propostas, o critério de reajuste 

será a variação do IPCA - índice de preços ao consumidor amplo. 

Conforme afirma Marçal Justen Filho, o reajuste visa à recomposição 

do valor real da moeda, ou seja, compensa-se a inflação com a elevação nominal da 

prestação devida. Afirma o citado jurista: Não há benefício para o particular na 

medida em que o reajustamento do preço tem natureza jurídica similar2 à da 

correção monetária3 
. 

Nesse mesmo sentido, Adilson Dallari afirma que há apenas correção 

do valor proposto, ou seja, simples alteração nominal ( ... ) da proposta do licitante 

vencedor, sem aumento ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe 

efetiva alteração de coisa alguma, mas sim simples manutenção de valor4 
. 

Portanto, tem-se que, ainda que não haja previsão expressa no edital 

ou no instrumento contratual quanto à forma como se dará o reajustamento de um 

contrato de prestação de serviços com prazo de duração superior a doze meses5
, 

não há dúvidas de que é devido o reajuste, tendo em vista a preservação do valor 

real inicialmente contratado. 

2 
Embora se afirme que a natureza jurídica é similar, não se deve confundir o instituto da correção 

monetária com o reajuste contratual, de modo que a previsão de ambos em um contrato 
administrativo é perfeitamente possível. A correção monetária é utilizada como forma de manter o 
valor inicial de um contrato, erodido pela inflação, pelo fenômeno de desvalorização da moeda 
nacional. Por outro lado, o reajustamento visa à revisão do montante pactuado tendo em vista fatores 
mercadológicos, como custos de execução e remuneração, que alteram os preços e, em 
consequência, repercutem na avença. 
3 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8. ed. 
São Paulo: Dialética, 2000. p. 407. 
4 

DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos jurídicos da licitação. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 96. 
5 

Nos termos do § 1° do art. 3° da Lei Federal n.10.192/01 , o reajuste dos contratos administrativos 
somente é permitido após doze meses da data-limite para a apresentação da proposta em licitação. 
Todavia, é importante ressaltar que essa restrição temporal incide apenas nas hipóteses de 
reajustamento, não sendo oponível nos casos em que o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
foi abalado por evento inevitável, imprevisível, ensejando a aplicação da teoria da imprevisão. 

7 
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Portanto, como o prazo excede o período de 12 (doze) meses e há 

previsão no contrato administrativo da correção monetária, entende que não existe 

óbice ao deferimento da simples correção monetária . 

As fls. 551 denota-se que a Administração realizou o cálculo do 

reajuste, sendo esta matéria técnica do setor contábil. 

PREÇOS E CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS À ADMINISTRAÇÃO 

O fundamento da prorrogação estaria exposto no artigo 57 , inciso li da 

Lei 8.666/93 descreve que à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitada a sessenta meses. 

O Acórdão nº 054/2012, proveniente do Plenário do Tribunal de Contas 

da União descreve que: "a possibilidade de prorrogação da vigência contratual em 

até 60 (sessenta) meses nas contratações de serviços executados de forma 

contínua, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, em 

atenção ao disposto no art. 57, inciso li, da Lei 8.66611993". E, no mesmo sentido, o 

Acórdão nº 3.351/2011 , da 2ª Câmara. 

Assim , em regra, a duração dos contratos dessa natureza (serviços 

contínuos) não pode superar o limite de 60 (sessenta) meses, por imposição da Lei 

nº 8.666/1993. No caso em tela, a prorrogação pretendida não acarreta a 

extrapolação desse limite, posto que o contrato fora assinado entre esta Câmara 

Municipal e a TRIO Serviços Urbanos EIRELI ME na data de 18 de Setembro de 

2018. 

Ademais, o prazo contratual só poderá ser prorrogado por igual 

prazo. Assim, se verifica que o período inicial do contrato é de 12 (doze) meses (fls. 

023) e no contrato anexo ao Edital de licitação na cláusula 5.1. está disciplinado que 

o prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

c@i.JJ 
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da assinatura deste instrumento podendo ser prorrogado de acordo com o artigo 57 

da Lei 8.666/93, caso necessário. 

Oriento que, no mesmo sentido da AGU, nos casos de prorrogação de 

contrato, a comprovação da vantajosidade econômica é indispensável. A 

administração deve observar procedimento previsto na Orientação Normativa AGU 

nº 17/2009: ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 17/2009: 

"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES 

DECORRENTES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA 

PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS 

PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A 

OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS 

MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS." (*). Alterada pela Portaria 

AGU nº 572/2011 

Ainda, quanto às justificativas técnicas apresentadas, relembre-se que 

não está na seara da Procu radoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de 

prorrogá-lo, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente técnicos, 

além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de 

competência exclusiva da Administração. 

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" 

preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Sobre estas justificativas, verifica­

se que elas existem baseadas em pesquisas de preços com o objetivo de 

demonstrar que tal prorrogação seria vantajosa à administração, conforme fls. 550-

561. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se ser possível a prorrogação do contrato, 

atendidas as observações descritas neste Parecer Juríd ico. A Minuta Contratual 
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juntada às tis. 588 prorroga sua duração por igual período, sendo 12 (doze) meses. 

A Administração juntou nos autos documentos que visam demonstrar a busca de 

preços e condições mais vantajosas para a administração, conforme artigo 57, §2° 

da Lei 8.666/93. Mantém-se as condições de habilitação, conforme demonstrado nos 

autos. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

À consideração superior. 

Cornélia Procópio - PR, 09 de setembro de 2019. 

PROC~Â 
~ 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 04/2018 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2018 
PREGÃO Nº 004/2018 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADO: TRIAO - SERVIÇOS URBANOS EIRELE - ME 

OBJETO: Contratação de Empresa Prestadora de Serviços de Limpeza. Asseio e Conservação, 02 

(dois) funcionários de 4h/dia. 

VALOR: R$ 57.268.25 (Cinquenta e sete mil duzentos e sessenta e oito reais e vinte e cinco 

centavos) anual. 

VIGÊNCIA: 18/09/ 2019 À 17/09/2020 

DATA DA ASSINATURA: 18/09/2019 

ASSINAM: Pelo Legislativo: EDIMAR GOMES FILHO - Presidente. Pela empresa: TRIAO -
Serviços Urbanos EIRELE - ME - WALMIR AUERBACH BUENO 

----- -- ~ --· 
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PROCESSO Nº174/2019 

MODALIDADE: Pregão - Forma Presencial do tipo menor 
preço. 

OBJETO: Registrar preço de leite Apta mil AR e lsossource. 

Devido a alteração do Edital a data de abertura passa a 
ser: 

CREDENCIAMENTO: Até 15h59m do dia 27 de setembro 
de 2019. 

ABERTURA: Às 16h00m do dia 27 de setembro de 2019. 

LOCAL: Prefeitura do Município - Departamento de Lici­
tação - Av. Minas Gerais, 301. Centro. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site · 
www.cornelioprocopio.pr.gov.br 

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitação - (43) 3520-
8013 

• Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília (DF). 

Cornélio Procópio-PR. 16 de setembro de 2019. 
MEURYNAOMIMATUDAMARQUES 

Pregoeira 

RESOLUÇÃO Nº 28/2019 

DATA: 11/09/2019 

SÚMULA: Aprova Prestação de contas de Recurso de In­
centivo á organização da Assistência Farmacêutica do 
Município de Cornélio Procópio. 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde do municí­
pio de Cornélio Procópio-Paraná. no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pela Lei Municipal nº 558/09. de 
12/11/2009. e pelo Regimento Interno - Resolução 027/ 
2019. de 14/0812019, Art. 7° XI. em reunião ordinária rea­
lizada em 11/09/2019 resolve. 

Art. 1° APROVAR a prestação de contas do recurso IOAF/ 
353 - Incentivo à organização da Assistência Farmacêuti­
ca do Município de Cornélio Procópio referente ao ano 
2016 no valor de RS 5.000,00 (Cinco mil reais). utilizado 
para custeio e capital. 

Cornélio Procópio. 11 de Setembro de 2019. 
Rangel da Silva 

Presidente do CMS 

RG.5.774.345-0 SSP/PR 

Homologo a Resolução CMS/CP nº26/19, nos termos do 
Parágrafo 2º. artigo 1° da Lei Federal nº 8.142. de 28 de 
dezembro de 1990, § 7° do artigo 22 do Regimento Inter-
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no do CMS/CP. 
Angélica Carvalho Olchaneski de Mello 

RG.5.687.584-0 Pr. 
Secretária Municipal de Saúde 

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DO CMDCA 

Resolução nº 016/2019/CMDCA 

Sumula: Aprovação da Prestação de contas da deliberação 
062/16 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente de Cornélio Procópio - CMDCA. no uso de suas atri­
buições que lhe confere a Lei Federal nº 8.069/90 e Lei 
Municipal nº 484/09. 

Considerando a deliberação em reunião ordinária. realiza­
da em 11 de Setembro de 2019 

RESOLVE 

Art.1°. Aprovar a Prestação de contas pa rcial referente á 
deliberação 062/ 16 - CEDCA- Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos no valor de RS 50, 740.000 
(cinquenta mil, setecentos e quarenta reais). destinado ao 
CRAS/SCFV do 1º Semestre do período de janeiro á Junho 
de 2019. 

Art.2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Cornélio Procópio 11 de Setembro de 2019 
ELAINE RODRIGUES NEVES FIRMINO 

Presidente CMDCA 

ATOS DO LEGISLATIVO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 04/ 
2018 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2018 

PREGÃO Nº 004/2018 

CONTRATANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO 
PROCÓPIO 

CONTRATADO: TRIAO - SERVIÇOS URBANOS EIRELE -
ME 

OBJETO: Contratação de Empresa Prestadora de Serviços 
de Limpeza. Asseio e Conservação, 02 (dois) funcionários 
de 4h/dia. 

VALOR: RS 57.268,25 (Cinquenta e sete mil duzentos e 
sessenta e oito reais e vinte e cinco centavos) anual. 

GESTÃ O 2017/2020 

Av. Minas Gerais. 301 
Fone Geral (43) 3520-8000 - (43) 3520-8032 (DECOM) 

CEP 86300-000 - Corného Procópio - Paraná 
D1r. Responsável 

Marcos Andre de Brito 
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